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ANEXO I
I - DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constitucionalismo. Teoria Geral da Constituição.
2. Constituição. Conceito, objeto, tipos e elementos.
3. Poder Constituinte. História. Supremacia da Constituição. 
Modifi cação Formal: Poder Reformador e seus limites. Modifi cação 
Informal: Mutações Constitucionais.
4. Normas Constitucionais. Teoria dos Princípios. Aplicabilidade. 
Princípios específi cos de interpretação. Integração. Força 
Normativa. Normatividade dos Princípios. Disposições 
Constitucionais gerais e transitórias.
5. Preâmbulo das Constituições.
6. Controle de constitucionalidade. Evolução histórica. Formas 
de controle. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI). 
ADI Interventiva. ADI por Omissão. Ação Declaratória de 
Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Suprimento de Omissões. Declaração de 
inconstitucionalidade e de constitucionalidade e seus efeitos.
7. Princípios Fundamentais da República Federativa do Brasil.
8. Teoria dos Direitos Humanos e dos Direitos Fundamentais: 
Desenvolvimento histórico. Gerações, fundamentos, 
características, aplicabilidade, titularidade, funções, dimensões 
subjetiva e objetiva, aplicação nas relações entre particulares, 
confl ito, limites e colisões. Direitos Humanos e a interpretação 
da Constituição de 1988. A atuação do Supremo Tribunal Federal 
na tutela dos Direitos Fundamentais no Brasil. Políticas Públicas e 
a efetividade dos direitos humanos no Brasil. A Teoria dos Cistos 
dos Direitos. Direitos e Garantias Fundamentais em espécie, 
Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. Direitos Políticos. 
Nacionalidade. Partidos Políticos.
9. Proteção Judicial dos Direitos Fundamentais. As Ações 
Constitucionais.
10. Proteção não Judicial dos Direitos Fundamentais. Direito de 
Resistência. Direito de Petição e Direito à Informação.
11. Tratados Internacionais de proteção dos direitos humanos: 
conceito, formação, extinção e efeitos jurídicos. Sistemas e 
instrumentos de proteção dos direitos humanos. Hierarquia, 
incorporação e impacto dos tratados internacionais de proteção 
dos direitos humanos no direito brasileiro.
12. Organização do Estado brasileiro. Princípios. Federalismo 
brasileiro. Organização político-administrativa. União. 
Estados. Municípios. Distrito Federal. Territórios. Repartição 
de competências. Constituições estaduais. Leis Orgânicas dos 
municípios.
13. Intervenção nos Estados e Municípios.
14. Bens da União e dos Estados.
15. Organização dos Poderes. Divisão das funções estatais. 
Sistema de freios e contrapesos.
16. Poder Legislativo Federal. Organização e Atribuições. Processo 
e Procedimento legislativo. Espécies normativas. Competências 
legislativas. Comissões parlamentares.
17. Poder Legislativo Estadual. Atribuições. Processo e 
Procedimento Legislativo.
18. Poder Executivo Federal e Estadual. Atribuições e 
responsabilidades do Presidente da República, do Governador do 
Estado e de seus respectivos Vices. Secretários de Estado.
19. Impeachment.
20. Poder Judiciário Brasileiro. Organização e competência. 
Justiças Comuns e Especializadas. STF. STJ. Justiça Federal 
Comum. Justiça dos Estados. Justiça do Trabalho. Justiça 
Eleitoral. Justiça Militar. Garantias e Vedações. Conselho Nacional 
de Justiça. Súmulas Vinculantes. Princípio da inafastabilidade do 
controle judicial e atos políticos e interna corporis.
21. Funções Essenciais à Justiça.
22. Procuradoria-Geral do Estado do Pará. Fundamentos 
Constitucionais. Funções Institucionais.
23. Administração Pública. Princípios Constitucionais. Disposições 
gerais.
24. Da ordem social: seguridade social. Educação, cultura e 
desporto. Ciência e Tecnologia. Família, criança, adolescente e 
idoso.
25. Da ordem econômica. Princípios da atividade econômica. 
Regime constitucional da propriedade. Monopólios estatais. 
Intervenções sancionatórias. Abuso do poder econômico. 
Responsabilidade das pessoas jurídicas.
26. Jurisprudência dos tribunais superiores.
II - DIREITO ADMINISTRATIVO
II - DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Estado. Poderes. Funções. Atividades. Federação. Organização 
federativa e ordem administrativa.
2. Administração Pública. Regimes Jurídicos. Funções. Poderes 
da Administração. Reformas administrativas no Brasil.
3. Direito Administrativo. Conceito. Fontes. Evolução histórica. 
Direito Administrativo no Brasil.
4. Regime Jurídico Administrativo. Princípios Constitucionais 
do Direito Administrativo expressos e implícitos. Princípios da 
Administração Pública.
5. Organização Administrativa. Órgãos Públicos. Teorias. 
Classifi cação. Competências Públicas. Pessoas políticas 
e administrativas. Centralização, descentralização e 

desconcentração. Administração Direta e Indireta. Agências 
Reguladoras. Agências Executivas. Empresas sob controle 
acionário do Estado. Órgãos reguladores profi ssionais. Entidades 
Paraestatais. Terceiro Setor. Serviços sociais autônomos. 
Entidades de apoio. Organizações Sociais. Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público.  Formas de parceria com a 
iniciativa privada. Parceria Público-Privada. Consórcios públicos. 
Terceirização. Fomento.
6. Serviço público. Histórico. Classifi cação. Titularidade. 
Princípios. Remuneração. Serviços governamentais. Privatização. 
Gestão Associada. Parcerias. O regime jurídico do serviço 
público. Atividade econômica e serviço público.  Instrumentos 
regulatórios de serviços públicos. Proteção do usuário de serviços 
públicos. Intervenção no Domínio Econômico. A regulação. 
Princípios. Tipos de intervenção. Competências. Agências 
reguladoras: regime jurídico, competências, fi nalidades, 
atuação, autonomia. Exploração direta da atividade econômica 
pelo Estado.  Monopólio.  Lei 13.019/14.
7. Concessão, permissão e autorização de serviço público. 
Responsabilidade do concessionário e subsidiária do Estado. 
Direitos e obrigações dos usuários. Tarifas.  Limites à 
terceirização.
8. Poderes Administrativos. Poder Regulamentar. Poder vinculado 
e Poder discricionário. Poder de Polícia. Polícia Administrativa e 
Judiciária. Sanções. Regulamento. Competência regulamentar. 
Controle dos atos de regulamentação.
9. Controle da Administração Pública. Controle interno e externo. 
Controle jurisdicional: formação histórica, sistemas, controle 
jurisdicional no Brasil. Meios de Controle. Administração Pública 
em juízo.  Recursos Administrativos. Prescrição e decadência 
no âmbito administrativo. Sistemas jurídico-administrativos no 
direito comparado.  Controle da Administração Indireta. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Lei de improbidade. Lei anticorrupção.
10. Atos Administrativos. Requisitos. Atributos. Espécies. Efeitos. 
Discricionariedade e Vinculação. Discricionariedade normativa 
e decisória. Reserva de lei. Delegação legislativa. Vigência. 
Validade. Efi cácia. Extinção. Fato consumado. Vícios.  Nulidade 
e Anulabilidade: Teorias. Anulação. Revogação. Delegação e 
Avocação. Regulamento. Desvio de Poder. Abuso de Poder. 
Controle. Autotutela. Lei de Acesso à Informação.
11. Agentes públicos. Cargos, Empregos e Funções Públicas. 
Servidores Públicos. Militares. Normas Constitucionais. 
Acumulação de cargos.  Sistema remuneratório. Regime Jurídico. 
Organização funcional. Direitos, vantagens e deveres. Servidores 
Estatutários. Os empregados públicos. Contratação temporária. 
Competências e responsabilidades dos agentes públicos. 
Deveres dos Administradores Públicos. Condutas vedadas 
aos agentes públicos no período eleitoral. Mandato eletivo. 
Improbidade administrativa. Limites com gasto de pessoal. 
Regime Previdenciário à luz da Constituição Federal e Emendas 
Constitucionais. Aposentadoria do Servidor Público. Pensões. 
Processo administrativo disciplinar. Sindicância. Servidores 
Públicos do Estado do Pará. Militares do Estado do Pará: regime 
jurídico, ingresso, promoção e regime disciplinar.
12. Processo Administrativo. Princípios. Procedimento. 
Nulidades. Recursos. Preclusão, prescrição e decadência. Coisa 
julgada administrativa.  Lei de Processo Administrativo Federal 
(Lei nº 9.784/99)
13.  Licitação. Modalidades. Inexigibilidade e dispensa de 
licitação. Procedimento. Anulação e Revogação. Etapa interna 
e externa. Licitações internacionais. Sanções Administrativas. 
Crimes em licitações. Registro de Preços. Cotação eletrônica. 
Regime Diferenciado de Contratação (RDC).
14. Contratos da Administração Pública. Disciplina Normativa. 
Espécies. Formalização. Duração. Execução e inexecução. 
Alteração. Extinção. Nulidades. Sanções. Crimes e Penas. 
Contratos em espécie. Controle. Controle pelo Tribunal de Contas 
e seus instrumentos. Convênios. Tomada de  Contas Especial. Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União. Instrução Normativa do 
Tribunal de Contas da União nº 56/2007, 71/2012 e alterações 
posteriores. Lei de Finanças Públicas. Instrução Normativa da 
Secretaria do Tesouro Nacional nº 01/97, nº 01/01 e alterações 
posteriores. Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 507, de 24 
de novembro de 2011, e alterações posteriores.
15.  Domínio público. Bens Públicos. Regime Jurídico. Alienação. 
Bens públicos em espécie. Bens das pessoas administrativas 
de direito privado. Afetação e desafetação. Regime jurídico. 
Competência legislativa. Procedimentos.  Aquisição de bens 
pelo Poder Público. Formas de utilização dos bens públicos pelos 
particulares. Aforamento e terras devolutas.  A remuneração pelo 
uso dos bens públicos. Águas públicas. Ilhas. Jazidas e minas. 
Flora e fl oresta. Espaço aéreo. Patrimônio genético. Estatuto da 
Cidade.
16. Intervenção do Estado na propriedade. Servidão 
administrativa. Limitação administrativa. Meios interventivos. 
Tombamento. Ocupação temporária de bens privados. Requisição 
de bens. Parcelamento, edifi cação ou utilização compulsórios.  
Patrimônio Cultural. Formas de proteção ao patrimônio cultural. 
Desapropriação. Desapropriação Indireta. Desapropriação 
por zona, rural, urbanística, por interesse social, confi sco. 

Retrocessão. Tredestinação. Direito de extensão. Requisição. 
Procedimentos. Ação de desapropriação. Processo judicial. 
Indenização. Controle judicial.
17.  Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado prestadoras de serviço público. 
Responsabilidade por ato legislativo e judicial. Responsabilidade 
do Estado por atos praticados por entidades do terceiro setor. 
Histórico. Evolução. Teorias. Dano indenizável. Indenização. 
Nexo de causalidade. Excludentes. Atos do Poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário. Ação de reparação de dano e direito de 
regresso. A prescrição.
18. Sistema Único de Saúde. Competências. Funcionamento. 
Política de dispensação de medicamentos. Responsabilidade dos 
Entes da Federação pela dispensação de medicamentos.
19.  Procuradoria-Geral do Estado do Pará.  Lei Complementar n. 
041/02 e suas alterações posteriores.
20. Jurisprudência dos tribunais superiores e do Tribunal de 
Contas da União.
III - DIREITO TRIBUTÁRIO
1. Legislação tributária: vigência, aplicação, integração e 
interpretação.
2. Sistema constitucional tributário. Princípios constitucionais 
tributários. Limitações ao poder de tributar. Competência e 
capacidade tributárias. Repartição das receitas tributárias.
3. Tributos vigentes. Espécies e características. Taxa e preço 
público. Taxa judiciária.
4. Fontes formais do Direito Tributário.
5. Obrigação tributária. Conceito, elementos, o dever tributário 
e os deveres instrumentais, natureza jurídica. Sujeição ativa. 
Hipótese de incidência. Fato imponível (fato gerador): base de 
cálculo, alíquota, domicílio tributário e capacidade.
6. Sujeição passiva tributária: contribuinte, responsável 
e substituto tributário. Responsabilidade pelo tributo e 
responsabilidade por infrações. Responsabilidade por 
solidariedade, sucessão e de terceiros. Denúncia espontânea.
7. Crédito tributário. Constituição. Lançamento: conceito, 
natureza jurídica, privilégios e garantias do crédito tributário e 
suas modalidades. Revisão e suspensão do lançamento.
8. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário.
9 Evasão, sonegação, elisão e fraude.
10. Dívida ativa. Inscrição do crédito tributário.
11. Processo administrativo tributário: princípios norteadores. 
Processo administrativo estadual.
12. Processo judicial tributário. Execução fi scal. Ação anulatória 
de débito fi scal. Ação de repetição de indébito. Ação de 
consignação em pagamento. Ação declaratória. Ação cautelar 
fi scal. Mandado de segurança em matéria tributária. Antecipação 
de tutela. Tutela coletiva em matéria tributária. Reserva do 
Possível.
13. Fiscalização tributária. Regime legal. Prerrogativas e limites 
da fi scalização. Dever de informação e sigilo profi ssional. 
Divulgação de dados referentes ao contribuinte. Requisição de 
força pública. Sigilo bancário e fi scal.
14. ICMS. Disciplina constitucional. Hipóteses de incidência, 
contribuintes, responsáveis, substitutos. Base de cálculo. 
Alíquota. O princípio da não-cumulatividade. Regime de apuração 
e pagamento. Administração do ICMS: fi scalização; auto de 
infração; defesa do contribuinte. Incidência do ICMS no Estado 
do Pará. Legislação do Estado do Pará.
15. Imposto sobre transmissão ou doação de bens ou direitos. 
Legislação do Estado do Pará.
16. Imposto sobre a propriedade de veículos automotores. 
Legislação do Estado do Pará.
17. Taxas vigentes no Estado do Pará. Legislação.
18. Extinção e punibilidade pelo pagamento do débito. 
O parcelamento administrativo de débito e a extinção de 
punibilidade.
19. Garantias e privilégios do crédito tributário. Responsabilidade 
dos sócios em sociedades
por quotas de responsabilidade limitada. Alienação de bens em 
fraude à Fazenda Pública.
20. Direitos, garantias e obrigações do contribuinte do Estado 
do Pará.
21. Incentivos fi scais nos tributos estaduais. Guerra fi scal.
22. Formas de parcelamento do crédito tributário no Estado do 
Pará.
23. Jurisprudência dos tribunais superiores.
IV - DIREITO COMERCIAL E DO CONSUMIDOR
1. Títulos de crédito: conceito e principais institutos. Espécies. 
Protesto cambial. Cancelamento e sustação do protesto. 
Prescrição.
2. Falências e Recuperação Judicial e Extrajudicial. Lei nº 
11.101/95. Liquidação extrajudicial de sociedade e instituições 
fi nanceiras. Sistema Financeiro Nacional. Lei 4595/64. 
Responsabilidade dos administradores de sociedades. Lei 
6404/76. Deveres e Responsabilidades do Acionista Controlador.
3. Empresa individual de responsabilidade limitada. Lei nº 
12.441/2011. Microempresas e empresas de pequeno porte. Lei 
Complementar nº 123/2006.
4. Da Empresa: unifi cação parcial das obrigações privadas. Da 
Sociedade: disposições gerais, espécies, direitos, obrigações e 


